
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL S U P E R I O R ELEITORAL 

RESOLUÇÃO N.° 9 1 9 5 

PROCESSO N? 4 49 4 - CLASSE X - DISTRITO FEDERAL (BRASÍLIA) 

INSTRUÇÕES SOBRE 0 ESTATUTO DA IGUALDADE 

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, n o u s o d a s a t r i b u i ç õ e s q u e 

l h e c o n f e r e o a r t . 2 3 , n 9 I X , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , r e s o l v e e x p e ­

d i r a s s e g u i n t e s I n s t r u ç õ e s : 

A r t . 19 - Ao p o r t u g u ê s q u e h a j a a d q u i r i d o o g o z o d o s d i -

r e i t o s p o l í t i c o s n o B r a s i l s e a p l i c a m , n o q u e c o u b e r , a s n o r m a s d a 

R e s o l u ç ã o n ? 7 . 8 7 5 ( I n s t r u ç õ e s p a r a o A l i s t a m e n t o E l e i t o r a l ) . 

A r t . 2 9 - 0 p o r t u g u ê s n a c o n d i ç ã o do a r t i g o a n t e r i o r r e -

q u e r e r á s e u a l i s t a m e n t o , i n s t r u i n d o o p e d i d o com a p u b l i c a ç ã o ofi^ 

c i a i d a P o r t a r i a do M i n i s t r o d a J u s t i ç a e com o d o c u m e n t o d e i d e n 

t i d a d e d e q u e t r a t a m , r e s p e c t i v a m e n t e , o s a r t s . 89 e 99 d o D e c r e ­

t o n 9 7 0 . 4 3 6 , de 18 de a b r i l d e 1 9 7 2 . 

A r t . 39 - C o n s t a r ã o do t i t u l o e l e i t o r a l e d a f o l h a i n d i v i . 

d u a l d e v o t a ç ã o , a p ô s a i n d i c a ç ã o d a n a t u r a l i d a d e do e l e i t o r , a de 

s u a n a c i o n a l i d a d e p o r t u g u e s a , s e g u i d a d a r e f e r ê n c i a ã C o n v e n ç ã o 

s o b r e I g u a l d a d e de D i r e i t o s e D e v e r e s e n t r e B r a s i l e i r o s e P o r t u -

g u e s e s , a s s i m f e i t a a b r e v i a d a m e n t e : " E s t a t u t o d a I g u a l d a d e " . 

A r t . 4 9 - 0 J u i z E l e i t o r a l , sem p r e j u í z o d e p r o v i d ê n c i a î  

d ê n t i c a n a s h i p ó t e s e s d o s i n c i s o s I , I I , I I I , I V , V, V I I e V I I I 

do a r t . 4 1 d a R e s o l u ç ã o n 9 7 . 8 7 5 , p r o c e d e r á a o c a n c e l a m e n t o d a 

i n s c r i ç ã o d o e l e i t o r p o r t u g u ê s a o r e c e b e r a c o m u n i c a ç ã o p r e v i s t a 

n o § 59 do a r t . 20 do D e c r e t o n 9 7 0 . 4 3 6 , d e 18 de a b r i l d e 19 7 2 . 

y Art. 59 - Outorgado a brasileiro o gozo dos direitos polí^ 

ticos em Portugal, será cancelada sua inscrição eleitoral. 

Parágrafo único - O Juiz Eleitoral procederá ao cancela -

mento de que trata este artigo ao receber a comunicação prevista 

no parágrafo único do art. 22 do Decreto n9 70.436, de 18 de a-

bri l de 19 72. 
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Art. 65 - Estas Instrxições entrarão em vigor na data de 

siía publicação, revogadas as disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

Brasília, 8 de maio de 1 972. 

JL-*. ,Presidente 

DJACI FALCÃO 

, Relator 

Estiveram presentes os Senhores Ministros Barros Montei_ 

ro, Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio Ribeiro, Hélio Proença 

Doyle e o Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador Geral Eleitoral, su.bsti 

tu to. 


